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SINOPSE

O estudo investiga as desigualdades interseccionais no ensino fundamental brasileiro em 2017, 

comparando com as de 1997. Para tanto, utiliza os indicadores para o ensino fundamental da meta 4.1 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), a saber: as taxas de conclusão do ensino 

fundamental e o percentual de alunos que atingiram o nível de desempenho considerado satisfatório 

nas provas de leitura e matemática do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) de 1997 e 2017. 

A interseccionalidade das categorias de sexo, raça e faixa de renda familiar per capita, Grandes Regiões e 

localização de domicílio revelou-se signifi cativa para explicar as desigualdades nas taxas de conclusão do 

ensino fundamental nos anos iniciais (1997) e nos anos fi nais (1997 e 2017), demonstrando a importância 

de não pensar as desigualdades educacionais de maneira estanque. As imbricações das categorias de 

sexo, raça e Grandes Regiões brasileiras e de sexo, Grandes Regiões e localização do domicílio foram 

signifi cativas na compreensão das desigualdades de desempenho dos alunos ao fi nal de ambos os ciclos 

do ensino fundamental em 1997 e 2017. Ao lançar luz sobre as desigualdades interseccionais no ensino 

fundamental, os resultados desta pesquisa contribuem para o acompanhamento da meta 4.5 do ODS, que 

visa à superação das desigualdades educacionais.

Palavras-chave: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; desigualdades de oportunidades 

educacionais; interseccionalidade; ensino fundamental; Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb).

ABSTRACT

This paper investigates the intersectional inequalities in the Brazilian primary and lower secondary school 

levels in 2017, comparing them with those observed in 1997. To do so, it analyses the indicators of 

goal 4.1 of the Sustainable Development Goals (SDGs), namely, the completion rates of primary and 

lower secondary levels and the percentage of students who reached the level of performance considered 

satisfactory in the Reading and Mathematics tests of the Basic Education Assessment System (Saeb), from 

1997 and 2017. The intersectionality of the categories of sex, race, and family per capita income and 

sex, Brazilian regions and rurality proved to be signifi cant to explain the inequalities in the completion 

rates of primary school in 1997 and of the lower secondary level in 1997 and in 2017, demonstrating 

the importance of ceasing educational inequalities in their dynamics. The imbrications of the categories 

of sex, race and large Brazilian regions and sex, large Brazilian regions and rurality were signifi cant in 

understanding the inequalities in student performance at the end of both primary and lower secondary 

school cycles in 1997 and 2017. By shedding light on intersectional inequalities in primary and lower 

secondary education, the results of this research contribute to the monitoring of goal 4.5 of the SDG 

which aims to overcome educational inequalities.

Keywords: Sustainable Development Goals; inequality of educational opportunities; primary and lower 

secondary schools; Basic Education Assessment System (Saeb).
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1 INTRODUÇÃO

A superação das desigualdades educacionais é um dos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) das Nações Unidas, de 2015, tendo sido ampla e previamente reconhecidas 

pelas políticas públicas brasileiras, com a criação, ainda em 2014, do Plano Nacional de 

Educação (PNE). O Brasil se comprometeu formalmente a atingir as metas do PNE, assim 

como do ODS 4, visando elevar a equidade em acesso, permanência e êxito em todos os 

níveis de ensino. O ODS 4 e o PNE colocaram em relevo, cabe sublinhar, não apenas o acesso, 

mas também a qualidade do aprendizado. Apesar de o ensino fundamental ser obrigatório a 

partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1971, os indicadores de conclusão e 

desempenho desse nível de ensino revelaram que, em 2017, o Brasil ainda não havia atingido 

a universalização das oportunidades escolares.

Identifi car a confi guração das desigualdades de oportunidades escolares no ensino 

fundamental é importante para atingir os compromissos do PNE e do ODS 4. As pesquisas 

na área da sociologia da educação foram decisivas para qualifi car essa temática, lançando 

luz sobre as desigualdades de origem social, sexo e raça nas oportunidades escolares. Outra 

contribuição importante a fi m de compreender as desigualdades educacionais é o conceito de 

interseccionalidade, elaborado pela literatura das feministas negras, com vistas a destacar a 

imbricação das desigualdades de gênero, raça e origem social.

Neste estudo, o foco é a interseccionalidade das desigualdades de oportunidades 

escolares no ensino fundamental brasileiro. O objetivo é investigar como as categorias de 

gênero, raça e renda familiar per capita interagem, levando em conta a região e a localização 

da escola. A confi guração interseccional dessas desigualdades será analisada com base em 

cruzamentos de dados para os alunos do quinto e do nono ano, em termos de:

• conclusão desses anos, com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) e na 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua); e

• desempenho, considerando os resultados obtidos no Sistema de Avaliação da Educação Básica 

(Saeb), em língua portuguesa e matemática.
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A análise focalizará os anos de 1997 e 2017. O conteúdo do estudo que se inicia será 

apresentado em três seções, além desta introdução. Destacam-se, a princípio, as contribuições 

dos estudos sociológicos que evidenciaram o peso das categorias de origem social, raça 

e gênero nas desigualdades de oportunidades escolares, reforçando a centralidade do 

conceito de interseccionalidade para pensar a superação dessas desigualdades, uma das 

metas do ODS 4. Em seguida, apresenta-se uma análise da imbricação das desigualdades 

de raça, gênero, status socioeconômico, por Grandes Regiões e localização da escola, nas 

oportunidades escolares de alunos nos anos iniciais do ensino fundamental. Posteriormente, 

lança-se luz sobre a interseccionalidade das desigualdades presentes nas taxas de conclusão 

e no desempenho nas provas do Saeb dos alunos nos anos fi nais do ensino fundamental. Após 

a elaboração dessas seções serão apresentadas as conclusões.

2 DESIGUALDADES NA EDUCAÇÃO: RESENHA DA LITERATURA

Nesta seção, apresentamos, primeiramente, como as variáveis de origem social, raça e 

sexo foram incorporadas ao debate sociológico sobre as desigualdades de oportunidades 

e resultados escolares. Em seguida, destacamos como as pesquisas brasileiras, sobretudo 

empíricas, incorporaram as categorias de origem social, raça, gênero e localidade para 

colocar em relevo as desigualdades de oportunidades escolares no ensino fundamental 

brasileiro. Por fi m, defendemos a importância do conceito de interseccionalidade, que busca 

as inter-relações entre categorias sociais de raça, origem social e gênero para avançar no 

acompanhamento das metas do ODS 4, relativo às questões educacionais.

2.1 Notas sobre as contribuições da literatura de sociologia 
da educação

As análises sociológicas referentes às desigualdades de oportunidades escolares 

ganharam força nos anos 1960 e 1970 com os trabalhos de Coleman (1966) e de Bowles e 

Gintis (1976) nos Estados Unidos e de Bourdieu e Passeron (1970) e Boudon (1973) na França. 

Essas pesquisas evidenciaram a relação entre a origem social do aluno e seu desempenho 

escolar, questionando a meritocracia na escola. O relatório Equality of Educational Opportunity 

(Coleman, 1966), efeito de uma ampla pesquisa empírica, destacou a centralidade da origem 
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social para explicar os resultados escolares dos alunos norte-americanos, fator esse que 

era mais signifi cativo, inclusive, que as características das escolas por eles frequentadas. 

O relatório Coleman, como fi cou conhecido posteriormente, também lançou luzes sobre as 

desigualdades raciais nas escolas norte-americanas, destacando que o bom desempenho dos 

alunos pertencentes às minorias étnicas1 era positivamente infl uenciado pelas características 

das escolas por eles frequentadas, como o nível de formação de seus professores e o nível 

cultural e de aspiração escolar do alunado. Por sua vez, o bom desempenho dos alunos brancos 

estava pouco relacionado às características dos estabelecimentos escolares.

Na França, o principal embate na explicação das desigualdades escolares contrapunha 

Raymond Boudon, que reclamava o individualismo metodológico, e Pierre Bourdieu, que 

enfatizava as explicações estrutural-funcionalistas. Boudon (1973) explicou que o fato de 

haver poucos alunos de origem operária nos níveis mais elevados do sistema escolar francês 

era devido às escolhas racionais dos jovens, que pesam as vantagens relativas de continuar 

estudando ou de ingressar no mercado de trabalho, e acabavam optando pela última. Para os 

alunos de classes sociais privilegiadas, os custos para continuar estudando eram mínimos e 

compensavam pela posição social futura que o diploma poderia lhes conferir.

A teoria da reprodução, desenvolvida nas análises de Bourdieu e Passeron (1970), 

conferia primazia à transmissão cultural no seio da família. Segundo esta teoria, as famílias de 

origem social privilegiada detinham não apenas o capital fi nanceiro, mas também um capital 

cultural que era transmitido aos seus fi lhos no cotidiano, na forma de leituras, frequência a 

atividades culturais e a exposição a bens culturais em casa, como livros e fi lmes. As crianças 

e jovens de origem social privilegiada adquiriam em casa conhecimentos e disposições que 

eram próximos da cultura escolar, o que lhes ajudava a obter bom desempenho na escola. 

Em contrapartida, os conhecimentos e as disposições que os alunos de classes desfavorecidas 

adquiriam em casa eram desvalorizados pela escola.

1. James Coleman analisou o desempenho em provas padronizadas aplicadas para a pesquisa de 
crianças negras, indígenas, porto-riquenhas, de origens mexicana e oriental e brancas. A questão racial é 
central ao relatório, que foi comissionado pelo Education Offi ce justamente para analisar a igualdade de 
oportunidades escolares dos diversos grupos raciais presentes na sociedade norte-americana.
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Bourdieu e Passeron (1970) destacaram que a reprodução realizada pela instituição 

escolar era social e cultural. O conceito de capital cultural é utilizado até hoje para explicar 

o desempenho de alunos de acordo com sua origem social. Os debates entre as teorias de 

Raymond Boudon e Pierre Boudieu e Jean-Claude Passeron foram muito intensos, mas, por vias 

diversas, demonstraram o peso da origem social nas oportunidades escolares, desmistifi cando 

o princípio de igualdade de oportunidades da escola republicana francesa.

As análises de Bourdieu e Passeron (1970), Boudon (1973) e Coleman (1966) deram 

origem às discussões sociológicas acerca das desigualdades de oportunidades e de resultados 

escolares, infl uenciando pesquisas posteriores. Diversos estudos empíricos avançaram na 

compreensão das relações entre escola e origem social dos alunos, ao se debruçar sobre as 

atitudes e disposições com relação à escola e ao trabalho escolar de alunos de diferentes 

segmentos sociais (Bautier e Rochex, 1998; Charlot, 1997; Dubet e Martuccelli, 1996; Reis, 

2012; Willis, 1977), sobre as estratégias de escolarização dos alunos e de suas famílias (Costa 

e Koslinski, 2011; Lahire, 1995; Resende, Nogueira e Nogueira, 2011) e sobre os efeitos dos 

estabelecimentos nos resultados escolares de seus alunos (Barbosa, 2009; Cousin, 1998).

Duru-Bellat, Kieffer e Marry (2001), todavia, observam que, até os anos 1970, os estudos 

se concentraram nas desigualdades de oportunidades escolares ligadas à origem social, 

negligenciando as desigualdades de gênero na escola. De acordo com as autoras, as análises 

sobre as oportunidades escolares das mulheres fl oresceram na França a partir dos anos 1980, 

quando seus índices de escolarização ultrapassaram os dos homens.

As variáveis de origem social, sexo e raça foram incorporadas nas análises das desigualdades 

educacionais, que, muitas vezes, destacaram as inter-relações entre estas categorias. Veremos, 

a seguir, como as análises sobre as desigualdades educacionais no Brasil levaram em conta as 

desigualdades raciais, de gênero e origem social.

2.2 Desigualdades social, de raça e sexo no ensino 
fundamental brasileiro

No Brasil,  Ferraro (2018) analisa quatro perspectivas que têm fundamentado pesquisas 

brasileiras sobre a evolução da educação básica nas últimas décadas: a perspectiva da 
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exclusão escolar, das desigualdades escolares, da dívida escolar e do fracasso escolar. Diversos 

estudos brasileiros integraram em suas análises as dimensões de raça, gênero, origem social 

e localidade. Apresentamos, a seguir, o núcleo do debate brasileiro sobre as desigualdades 

escolares no ensino fundamental.

 Barbosa (2005), ao revisar a literatura sobre desigualdades educacionais e raciais no 

Brasil, destacou que as categorias de origem social e de raça são confundidas, muitas vezes, nas 

análises das desigualdades educacionais, mas os estudos sobre os efeitos das desigualdades 

raciais na escola demonstraram que a raça tem efeitos específi cos que não se reduzem à 

situação socioeconômica das crianças e jovens negros.

 Hasenbalg e Silva (1990) foram pioneiros ao destacar as desigualdades raciais entre 

indivíduos de mesma origem socioeconômica. Eles analisaram as taxas de escolarização e 

conclusão para crianças brancas, pretas e pardas de 7 a 14 anos, lançando mão dos dados 

da PNAD de 1982. Na faixa dos 7 aos 14 anos, a proporção dos que não têm nenhuma 

escolarização ou que não conseguiram completar o primeiro ano era elevada em 1982: 32% 

para brancos e 50% para pretos e pardos.2 Os autores mostraram que as crianças pretas e 

pardas eram desfavorecidas pela  pedagogia da repetência (Ribeiro, 1991).

Outro dado apresentado por Hasenbalg e Silva (1990), relativo ao ensino fundamental, 

é a proporção elevada dos jovens de 15 a 18 anos que não haviam completado as oito 

séries do ensino de primeiro grau: 68% dos brancos, 84% dos pardos e 88% dos pretos. 

As desigualdades regionais eram signifi cativas, e na faixa dos 11 aos 14 anos, a proporção 

de adolescentes que nunca frequentaram a escola no estado de São Paulo era de 2% para 

os brancos e menos de 5% para os pretos e pardos, enquanto nos estados do Nordeste, a 

proporção era de 16% a 20% para os brancos e de 22% a 31% para pretos e pardos.

Os autores citam o raciocínio que liga origem socioeconômica da população preta e parda 

aos piores resultados escolares desta população. Para verifi car se a diferença socioeconômica 

entre as famílias brancas e negras explicaria as desigualdades no acesso à escola entre os 

dois grupos, os autores introduziram a variável de renda familiar per capita. As taxas de 

2. Hasenbalg e Silva (1990) diferenciam a população preta da parda. Neste artigo, utilizaremos a categoria 
negros, agrupando as populações pretas e pardas.
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crianças de 7 a 14 anos que nunca frequentaram a escola por raça e faixa de renda revelaram 

haver desigualdades em todas as faixas, mas estas são mais signifi cativas nas mais baixas. 

Eles concluíram que persistiam diferenças nos níveis de acesso à escola entre brancos e pretos 

e brancos e pardos. O nível de evasão a partir dos 10 anos de idade era elevado e próximo 

para os três grupos. Todavia, no início dos anos 1980, pretos e pardos tinham maiores índices 

de repetência, saindo da escola com menos anos de estudo.

As desigualdades raciais no sistema escolar brasileiro na década de 1990 foram objeto 

de pesquisa de  Henriques (2001; 2002). O autor observou que, ao longo dos anos 1990, 

houve uma melhoria nos indicadores de alfabetização, anos de estudo e acesso à escola. 

No entanto, os jovens negros apresentaram, em todos os segmentos, taxas inferiores às de 

jovens brancos. Destacou ainda a melhora relativa dos negros nos níveis inferiores do sistema 

de ensino, a saber, a frequência à escola na faixa dos 7 aos 13 anos e a taxa de conclusão da 

primeira série do ensino fundamental. As maiores diferenças absolutas em favor dos brancos 

se davam nos segmentos mais avançados do ensino.

Não apenas o acesso à escola e a progressão escolar são desiguais entre crianças 

brancas e negras, mas também os níveis de aprendizagem de crianças e adolescentes também 

apresentam desigualdades raciais.  Soares e Alves (2003) apontaram a importância de analisar 

a desigualdade educacional e a qualidade da educação a partir de dados sobre o desempenho 

escolar, e não apenas a frequência. Para tanto, interessaram-se no desempenho dos alunos 

da oitava série do ensino fundamental, medido pelo teste de matemática do Saeb 2001, no 

qual todos os grupos raciais apresentaram média de matemática baixa, mas a diferença entre 

brancos e pardos e brancos e negros era signifi cativa.

Os autores também controlaram o desempenho dos alunos brancos, pardos e pretos com 

uma variável socioeconômica por meio de um gradiente elaborado a partir das características 

dos alunos informados nos questionários do Saeb. Soares e Alves (2003) observaram que o 

impacto da posição social na profi ciência dos alunos brancos era maior que para os alunos 

pretos, fi cando os alunos pardos em uma situação intermediária. Ao contrário de Hasenbalg e 

Silva (1990), que observaram haver desigualdades raciais de frequência à escola maiores entre 

crianças das faixas de renda mais baixas, nos resultados de matemática do Saeb 2001, Soares 
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e Alves (2003) detectaram uma diferença maior nos graus de profi ciência dos alunos brancos 

e negros nas posições mais privilegiadas. Eles concluíram que “a diferença de desempenho 

escolar observada entre alunos brancos, pardos e negros não encontra explicação somente na 

condição socioeconômica” (Soares e Alves, 2003, p. 154).

Os efeitos das características das escolas, dos professores e dos hábitos de estudo dos 

alunos no desempenho em matemática na oitava série do ensino fundamental no Saeb 2001 

também foram analisados por Soares e Alves (2003). Os efeitos da escola em reduzir as 

desigualdades raciais foram objeto de pesquisa de Barbosa (2005) com alunos da quarta 

série do ensino fundamental de 24 escolas de Belo Horizonte entre 1998 e 2001. A autora 

classifi cou as escolas de acordo com nove critérios para aferir a qualidade do estabelecimento 

escolar. A hipótese era que uma boa escola seria capaz de ensinar a todos, independentemente 

do nível socioeconômico ou da escolaridade dos pais. Ao cruzar as características da escola, 

dos alunos e de suas famílias com os resultados de um teste de matemática aplicado para a 

pesquisa, classifi cou as escolas de alta e baixa qualidade e detectou que “as escolas de boa 

qualidade têm possibilidades objetivas de reduzir a diferença de desempenho entre alunos 

brancos e não brancos” (Barbosa, 2005, p. 114).

 Rosemberg (2001) traçou um panorama das desigualdades entre homens e mulheres 

na década de 1990, analisando indicadores que abrangiam todos os níveis do sistema de 

ensino: d a escolarização da população adulta em idade escolar, progressão e desempenho 

escolar na educação básica, aos concluintes no ensino superior por áreas do curso, fi nalizando 

com uma análise da feminização do magistério. A distribuição dos estudantes com 5 anos 

ou mais mostrou que as mulheres têm uma distribuição mais equitativa, já os  homens fi cam 

mais retidos nos primeiros anos do sistema de ensino. Apesar de o fl uxo escolar melhorar na 

década de 1990 para todos, o dos homens foi mais acidentado, em decorrência de reprovação 

e evasão/expulsão escolar.

Rosemberg (2001) cruzou a distorção idade-série de  mulheres e homens entre 10 e 

18 anos com a raça e a renda familiar. As mulheres apresentaram defasagem menor, em todos 

os decis de renda e dentro da mesma categoria racial. Os homens negros têm as maiores 

taxas de distorção idade-série em todas as idades analisadas, e a diferença para as outras 
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categorias aumentava com a idade. Quanto ao desempenho dos alunos no Saeb 1999, as 

mulheres apresentaram melhora em língua portuguesa nos três ciclos avaliados e os homens, 

melhor desempenho em matemática. A autora observou que esta variação por sexo ocorria 

em países desenvolvidos, como Estados Unidos, Canadá e França, e tinha refl exos no ensino 

superior com a bipolarização de carreiras em humanas, mais feminizadas, e exatas, em que a 

presença masculina é dominante.

Os indicadores referentes às desigualdades de gênero no sistema de ensino brasileiro 

foram atualizados por  Rosemberg e Madsen (2011) em um capítulo do livro O Progresso 

das Mulheres no Brasil 2003-2010, organizado pela ONU Mulheres. As autoras classifi caram 

dois tipos de estudos sobre as desigualdades de gênero na escola: o de aspectos identitários, 

isto é, a construção de identidades de gênero via processos amplos de educação, para 

além da escola ou do sistema educacional; e as pesquisas estatísticas que focalizam as 

especifi cidades da educação de mulheres e de homens à luz da meta de equidade de gênero. 

O capítulo abarca desde as políticas educacionais, as taxas de acesso e progressão escolar da 

educação infantil à pós-graduação até as condições do magistério. No que tange ao ensino 

fundamental, Rosemberg e Madsen (2011) destacam que, apesar do declínio da defasagem 

idade-série neste nível de ensino, quase 40% dos alunos do ensino médio apresentavam 

defasagem idade-série.

As taxas de defasagem idade-série eram superiores para os meninos. Uma das explicações 

para este fenômeno é que eles ingressavam no mercado de trabalho mais cedo.  Carvalho e 

Artes (2009) investigaram a pertinência desta explicação para a maior defasagem escolar de 

meninos entre 10 e 14 anos, utilizando os dados da PNAD 2006, em especial o suplemento 

Aspectos Complementares de Educação, Afazeres Domésticos e Trabalho Infantil. As autoras 

destacaram o alto índice de defasagem idade-série entre os adolescentes de 10 a 14 anos: 

52,5% dos meninos e 41,7% das meninas. No entanto, 11,1% dos meninos e 5,9% das 

meninas dessa faixa etária trabalhavam.

Artes e Carvalho (2010) também analisaram o efeito de realizar afazeres domésticos 

na defasagem escolar. Entre as meninas, 78% realizavam afazeres domésticos contra 47% 

dos meninos. Ao cruzar o tempo de realização de afazeres domésticos e de trabalho com 
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características dos alunos como sexo, índice de desenvolvimento humano (IDH) da região 

onde o aluno morava e raça, as autoras observaram que o trabalho aumentava a defasagem 

escolar dos meninos, e a realização de afazeres domésticos, a defasagem de meninas na faixa 

dos 10 aos 14 anos. Contudo, essas variáveis eram agravantes e não fatores determinantes da 

defasagem escolar entre crianças e adolescentes na faixa de idade que deveria estar cursando 

os anos fi nais do ensino fundamental.

Outra hipótese avançada para explicar os desempenhos desiguais entre meninos e meninas 

no ensino fundamental era a da proximidade da cultura escolar com a socialização feminina. 

Mediante estudos qualitativos,  Brito (2006) e  Carvalho (2001) buscaram compreender a 

construção do sucesso ou do fracasso escolar no cotidiano das escolas de ensino fundamental 

pesquisadas. Carvalho (2001) analisou como as professoras de duas turmas da quarta série 

do ensino fundamental de uma escola pública de São Paulo avaliavam seus alunos. Por meio 

de entrevistas semiestruturadas com as professoras e observações em sala de aula, reuniões 

pedagógicas e conselho de classe, a pesquisadora lançou luz sobre o caráter subjetivo das 

avaliações realizadas pelas professoras, que avaliavam não apenas a aprendizagem de seus 

alunos, mas também o que denominavam de compromisso da criança com os estudos. Nesta 

avaliação, manifestavam-se suas concepções de feminilidade e masculinidade atreladas à 

origem social dos alunos.

Brito (2006) confi rmou a imbricação das concepções de feminilidade e masculinidade 

com o pertencimento social dos alunos em uma pesquisa com uma turma da segunda série 

do ensino fundamental de uma escola municipal de São Paulo. A pesquisadora observou que 

a professora classifi cava seus alunos em difíceis, medianos e bons. Os difíceis eram meninos 

indisciplinados; os bons, três meninas e dois meninos, eram alunos que a professora apontava 

já chegar à escola com um repertório que lhes permitia assimilar facilmente novos conteúdos, 

o que remete ao capital cultural das famílias destes alunos e sua origem social.

Essas pesquisas avançaram na compreensão das diferenças de gênero e como elas 

estão presentes desde os primeiros anos do ensino fundamental. A interseccionalidade 

entre as categorias de raça e gênero, região e origem socioeconômica também está 

presente nas análises das desigualdades na educação básica brasileira. Hasenbalg e Silva 
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(1990) demonstraram que, mesmo se controlado pela região geográfi ca e pela posição 

socioeconômica, o desempenho educacional dos pretos é inferior ao dos brancos. Soares 

e Alves (2003) observaram que o desempenho no Saeb de pretos e pardos é inferior ao de 

brancos, considerando o nível socioeconômico.

A publicação Retratos das Desigualdades de Raça e Gênero, cuja primeira edição foi 

desenvolvida pelo Ipea em parceria com o Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas 

para as Mulheres (Unifem) e a Secretaria de Políticas para Mulheres (SPM), em 2008, divulgou 

indicadores na área da educação e também da saúde e mercado de trabalho, por sexo e 

raça. Nos indicadores de escolarização, chama atenção como o cruzamento das categorias 

de raça e sexo gera uma hierarquia na qual as mulheres brancas apresentam os melhores 

resultados, seguidas de homens brancos, mulheres negras e homens negros.

2.3 ODS e a interseccionalidade

No âmbito internacional, os esforços multilaterais consolidados nos ODS, liderados 

pelas Nações Unidas, com a adesão de 193 Estados-membros, reconheceram a urgência da 

superação das desigualdades educacionais para um futuro sustentável. Entre os dezessete ODS 

que integram as dimensões econômica, social e ambiental do desenvolvimento sustentável, o 

ODS 4 é voltado aos desafi os relativos à educação.

O ODS 4 visa assegurar a educação inclusiva, equitativa e de qualidade, promovendo 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. Suas dez metas foram adaptadas 

à realidade brasileira em um esforço que envolveu órgãos do governo, organizações sociais e 

a sociedade civil, segundo Corbucci e Matijascic (2018a).

A meta 4.1 mira o ensino fundamental, foco do esforço desta pesquisa, com o objetivo de,

até 2030, garantir que todas as meninas e meninos completem o ensino 
fundamental e médio, equitativo e de qualidade, na idade adequada, 
assegurando a oferta gratuita na rede pública e que conduza a resultados de 
aprendizagem satisfatórios e relevantes.
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Essa meta representa um avanço em relação ao compromisso anterior dos Objetivos 

de Desenvolvimento do Milênio (ODM) ao reconhecer a importância da aprendizagem e a 

conclusão dos ciclos da educação básica na idade adequada como meta para a igualdade de 

oportunidades escolares.

A meta 4.5 visa, especifi camente, a superação das desigualdades nesse segmento 

fundamental da esfera social. A redação resultante do processo de adaptação para a 

realidade brasileira é,

até 2030, eliminar as desigualdades de gênero e raça na educação e garantir 
a equidade de acesso, permanência e êxito em todos os níveis, etapas e 
modalidades de ensino para os grupos em situação de vulnerabilidade, 
sobretudo as pessoas com defi ciência, populações do campo, populações 
itinerantes, comunidades indígenas e tradicionais, adolescentes e jovens em 
cumprimento de medidas socioeducativas e população em situação de rua ou 
em privação de liberdade.

Assim, a meta 4.5 cita, explicitamente, determinadas populações que foram excluídas 

historicamente e estão em desvantagem no acesso à escola no Brasil. Apesar de sua 

importância, a essa meta não possui indicadores ofi ciais brasileiros que permitam o seu 

acompanhamento, devido à difi culdade em obter dados estatísticos confi áveis em relação a 

acesso e desempenho para determinados segmentos populacionais, como os itinerantes ou 

em situação de rua. Todavia, é possível acompanhar esta meta ao desagregar os indicadores 

das outras metas por sexo, raça, renda e localização de domicílio.

Neste artigo, cabe reforçar a importância de pensar as intersecções entre as categorias 

de raça, sexo, renda e localização do domicílio para compreender as desigualdades de 

oportunidades e resultados escolares no ensino fundamental, articulando as metas 4.1 e 4.5 do 

ODS. O foco será o conceito de interseccionalidade, forjado por Kimberle Crenshaw no âmbito 

do direito, para pensar a imbricação entre estas categorias na produção e manutenção das 

desigualdades escolares. Crenshaw (1991) utilizou a interseccionalidade para compreender, 

por exemplo, discriminações contra mulheres negras no mercado de trabalho norte-americano 

ou violências domésticas e estupros contra mulheres negras e imigrantes, demonstrando que 
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estes fenômenos não poderiam ser explicados apenas a partir das teorias feministas, tampouco 

das teorias antirracistas. As experiências pesquisadas pela autora não eram redutíveis apenas 

ao sexo, no caso de ser mulher, nem à raça, ser negra, mas ao fato de ela ser uma mulher 

negra. Crenshaw (1991) se insere na perspectiva de feministas negras que desde os anos 

1980 pensam as questões de raça, gênero e classe social de maneira imbricada, como Angela 

Davies, Elizabeth Spelman e Patricia Hill Collins.

A socióloga brasileira Carla  Akotirene entendeu o conceito de interseccionalidade como 

um sistema de opressão interligado, em suas palavras “utilizar a interseccionalidade 

como prisma é analisar de forma imbricada as opressões estruturais, de modo que elas não 

são somadas, já que são indissociáveis” (Akotirene, 2019, p. 36). De acordo com a autora, o 

conceito de interseccionalidade coloca em um patamar de igualdade analítica as categorias 

de raça, gênero e classe. “A interseccionalidade é sobre a identidade da qual participa o 

racismo interceptado por outras estruturas” (op. cit., p. 48).

Ao investigar a interseccionalidade nas desigualdades de oportunidades escolares no 

ensino fundamental, este estudo articula a meta 4.1 com a meta 4.5 do ODS. Ao apresentar 

os resultados dos indicadores de conclusão e desempenho no ensino fundamental para 

1997 e 2017, este artigo também permite analisar a evolução dessas desigualdades desde a 

aprovação da atual LDB em 1996.

3 DESIGUALDADES NOS ANOS INICIAIS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL

A desigualdade é uma marca da vida social brasileira. Em todos os espectros políticos, 

essa afi rmação seria aceita, embora nem todos a julguem de forma similar. Essa desigualdade 

apresenta muitos matizes em um país com ampla população e extensão territorial, tendendo 

a apresentar altos contrastes, conforme ocorre na China, na Federação Russa e nos Estados 

Unidos. O Brasil sofreu, como os Estados Unidos, um processo de colonização europeia que 

subjugou os povos autóctones, teve escravidão negra, um importante movimento de imigração 

e fortes migrações internas. Todos esses aspectos são decisivos para compreender o fenômeno 

de desigualdade, cujas características são multifacetadas.
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Para poder entender as desigualdades no contexto educacional brasileiro, é preciso 

analisar sexo, raça, localização de domicílio, agrupamentos regionais e renda familiar per capita. 

São essas as características essenciais para compreender as desigualdades. Os procedimentos 

metodológicos a fi m de selecionar as variáveis e determinar as fontes de informação são 

apresentados em detalhe no apêndice deste estudo. Desde já é possível adiantar que não se 

trata de apresentar a evolução dos indicadores e que as bases de dados da PNAD sofreram 

mudanças de amostragem com a criação da PNAD Contínua. Ainda assim, é possível constituir 

os mesmos indicadores e perceber o sentido das mudanças que vêm acontecendo desde 

meados dos anos 1970.

A tabela 1 revela um aumento paulatino da escolarização primária, ou seja, nos anos 

iniciais do ensino fundamental, mais pronunciado para os segmentos populacionais com 

maior vulnerabilidade, como as populações negras, das áreas rurais, no Norte e Nordeste e 

com renda per capita menor. Esses resultados refl etem os esforços adotados para matricular 

e manter nas escolas as populações até 17 anos de idade desde meados dos anos 1990, 

incentivo esse que se adensou após 2008 com a elevação de quatro para cinco anos o número 

de séries que integram os anos iniciais do ensino fundamental e com a inclusão do ensino 

médio entre os anos de escolarização obrigatória previstos em lei.

As situações de maior fragilidade no segmento educacional, seguindo das mais elevadas 

para as menos pronunciadas no contexto brasileiro, envolviam as populações das regiões Norte 

e Nordeste, rurais, negras, com menor renda per capita e, em uma escala menor, a masculina. 

Nesse sentido, é possível afi rmar que as políticas públicas adotadas desde meados dos anos 

1990 foram bem-sucedidas em elevar o número de matrículas e a permanência na escola, 

aumentando a geração de oportunidades para esses segmentos da população. No entanto, 

passados todos esses anos, os mesmos segmentos populacionais ainda se encontravam em 

situação de maior fragilidade, embora ela tenha diminuído de forma pronunciada entre 1997 

e 2017. Ainda assim, 6,8% dos brasileiros entre 6 e 10 anos de idade em 2017 não concluíram 

os anos iniciais de estudo, exigindo novos esforços para incluir esse contingente populacional 

no processo de escolarização.
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TABELA 1
Jovens de 12 anos que concluíram os anos iniciais do ensino fundamental, segundo 
sexo, raça, localização do domicílio, agregados regionais e faixas de renda em 
anos selecionados
(Em %)

Segmento Especifi cação 1997 2017

Total Brasil 55,5 93,3

Sexo
Feminino 60,5 94,7

Masculino 50,6 92,0

Raça
Branca 71,9 94,9

Negra 39,2 92,3

Localização de domicílio

Urbano metropolitano 68,0 94,2

Urbano não metropolitano 60,1 93,8

Rural 31,4 90,4

Agregados de Grandes Regiões
Norte/Nordeste 30,9 90,8

Sul/Sudeste/Centro-Oeste 71,1 95,3

Faixa de renda domiciliar per capita

Até 0,5 SM 32,2 91,2

De 0,5 a 1,5 SM 38,6 95,4

De 1,5 a 3 SM 57,8 95,1

Mais de 3 SM 82,0 97,2

Fonte: PNAD e PNAD Contínua (microdados para os anos selecionados).
Obs.: SM – salário mínimo.

A tabela 2 começa a apresentar as desigualdades entre segmentos populacionais 

segundo sexo e raça por faixas de renda mensal per capita. A hierarquia que se forma ao 

cruzar as categorias de sexo e raça revela o caráter interseccional das desigualdades em todos 

os níveis do sistema escolar brasileiro, sendo as mulheres brancas com as melhores taxas de 

escolarização, seguidas por homens brancos, mulheres negras e homens negros, conforme 

apontaram Silva e Matijascic (2015).

A tabela descreve a redução das desigualdades entre grupos populacionais segundo 

sexo e raça por faixas de renda mensal per capita na conclusão do primeiro ciclo do ensino 

fundamental. Em 1997, quando os dados sinalizavam taxas de conclusão muito maiores para 

crianças brancas que para crianças negras, as meninas brancas eram as mais escolarizadas 

entre as crianças de 6 a 10 anos de idade, e os níveis de escolarização variavam muito, ou 

seja, aquelas com renda per capita maior estavam em situação bem melhor em relação às 
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demais. Em 2017, essa mesma lógica foi mantida, mas as diferenças se reduziram e, neste 

último ano, elas foram menores entre as diversas faixas de renda per capita. Uma vez mais, os 

indicadores revelaram que a situação de escolarização melhorou de forma perceptível desde 

1997, elevando o grau de escolarização potencial para as próximas décadas.

TABELA 2
Jovens de 12 anos que concluíram os anos iniciais do ensino fundamental, segundo 
sexo e raça por renda domiciliar per capita familiar em anos selecionados
(Em %)

Sexo Raça Renda domiciliar per capita em salários mínimos de 2017 1997 2017

Feminino

Branca

Até 0,49 59,7   95,7

De 0,5 a 1,49 61,0   97,3

De 1,5 a 2,99 72,8   95,3

Mais de 3 90,8   97,0

Negra

Até 0,49 26,8   93,1

De 0,5 a 1,49 33,5   94,3

De 1,5 a 2,99 53,4   94,5

Mais de 3 76,1   96,8

Masculino

Branca

Até 0,49 48,5   90,1

De 0,5 a 1,49 47,9   95,6

De 1,5 a 2,99 64,6   94,2  

Mais de 3 84,3   96,9

Negra

Até 0,49 17,7   88,1

De 0,5 a 1,49 25,2   95,0

De 1,5 a 2,99 37,5   96,8

Mais de 3 63,6 100,0

Fonte: PNAD e PNAD Contínua (microdados para os anos selecionados).

A tabela 3 revela que as regiões com maior fragilidade tiveram uma elevação mais acelerada 

em termos de escolarização, e ela também foi mais pronunciada entre os negros. Em 1997, 

pouco mais de 20% dos meninos negros e 30% das meninas negras de 12 anos moradores 

do Norte e Nordeste tinham completado os anos iniciais do ensino. Os adolescentes negros do 

Sul, Sudeste e Centro-Oeste tinham mais que o dobro de chances de concluir o primeiro 

ciclo que os adolescentes negros moradores das demais regiões. Em 1997, as diferenças na 

taxa de conclusão por gênero e raça eram signifi cativas também entre os moradores das 

regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. As taxas de conclusão melhoraram, sobretudo entre 
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homens. Em 2017, a educação primária estava com níveis de cobertura elevados e bastante 

equiparados para todos esses segmentos populacionais.

TABELA 3
Jovens de 12 anos que concluíram os anos iniciais do ensino fundamental, segundo 
sexo e raça por agregados regionais em anos selecionados
(Em %)

Sexo Raça Agrupamentos de Grandes Regiões 1997 2017

Feminino

Negra
Norte/Nordeste 30,2 92,4

Sul/Sudeste/Centro-Oeste 66,8 95,2

Branca
Norte/Nordeste 51,1 95,3

Sul/Sudeste/Centro-Oeste 82,3 96,8

Masculino

Negra
Norte/Nordeste 21,8 88,4

Sul/Sudeste/Centro-Oeste 48,8 94,4

Branca
Norte/Nordeste 39,5 89,3

Sul/Sudeste/Centro-Oeste 74,5 94,8

Fonte: PNAD e PNAD Contínua (microdados para os anos selecionados).

A comparação entre os indicadores por categorias simples e os resultados das taxas de 

conclusão dos anos iniciais que cruzam as categorias de sexo, raça e renda ou agrupamentos 

de Grandes Regiões mostram que as intersecções entre estas categorias são importantes 

para explicar as desigualdades em 1997. Se avaliássemos a questão de renda, por exemplo, 

de maneira independente, deixaríamos de compreender as desigualdades raciais e de gênero 

que levavam, em 1997, a uma mesma faixa de renda, menos meninos negros que brancos 

a concluir os estudos na idade adequada. O avanço das oportunidades escolares nos anos 

iniciais benefi ciou a todos, reduzindo desigualdades. Em 2017, seu nível estava próximo da 

universalidade, revelando que as desigualdades não são estanques.

A visibilização da pedagogia de repetência que levava grande parte das crianças a ser 

retida no primeiro ano do ensino fundamental (Ribeiro, 1991) levou a novas práticas, como 

a progressão continuada e a aprendizagem por ciclos. A melhora signifi cativa nas taxas de 

conclusão dos anos iniciais do ensino fundamental mostra que tiveram efeitos positivos, 

diminuindo as desigualdades na conclusão do primeiro ciclo. Uma crítica espontânea a essas 

práticas de progressão continuada e de aprendizagem por ciclo pode ser que o nível tenha 

diminuído, e em nome da aprovação, a aprendizagem foi sacrifi cada. Mais adiante, essa 
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hipótese é colocada em xeque, ao analisar a aprendizagem dos alunos ao fi nal do primeiro 

ciclo, medida pelo Saeb.

A elevação na proporção daqueles com formação nos anos iniciais possui uma certa 

equivalência em matéria da efetividade do aprendizado em língua portuguesa e matemática 

ao ser avaliado pelo Saeb. Ao comparar os resultados de 1997 e 2017, houve uma melhoria 

no desempenho dos alunos nas provas do Saeb. Conforme apontou Ipea (2017), foi nesse 

escopo que a melhoria nos resultados foi mais pronunciada. O aluno que atingiu o nível 4 

ou superior na prova de matemática – que vai do nível 1 ao 10 – e na prova de língua 

portuguesa – que vai do 1 ao 9 – obteve um aprendizado adequado.

Houve um aumento de aproximadamente trinta pontos no percentual de alunos com 

desempenho considerado adequado; número esse válido para todas as categorias, salvo homens 

e negros e alunos de escolas rurais localizadas no Norte e Nordeste em língua portuguesa.

Na tabela 4, a análise começa pela língua portuguesa. Houve uma melhora para o 

Brasil de 1997 para 2017. Ocorreu um aprendizado importante por parte dos profi ssionais 

que atuam no sistema público de ensino, e a situação precária de desempenho observada 

inicialmente foi revertida, pois quase dois terços dos alunos atingiram ou superaram a nota 4. 

O melhor desempenho das meninas em leitura no ensino primário, em relação aos meninos, 

é fato bem documentado em Unesco (2017). Quando se trata de matemática, a melhora 

foi ainda melhor. Os meninos possuem um desempenho inferior ao das meninas. Não há 

uma tendência universal no desempenho em relação à distinção por gênero em matemática, 

conforme revela Unesco (2017).

Em relação às demais questões apresentadas na tabela 4, ou seja, raça, localização de 

domicílio e por aglomerado de Grandes Regiões geográfi cas do Brasil, a análise vai englobar 

todos os resultados, focalizando a mudança nos indicadores. Contudo, valem os mesmos 

quesitos que diferenciaram os indicadores do Saeb para as disciplinas.

A questão racial apresenta um desempenho superior dos brancos, cabendo destacar o 

aumento de aproximadamente 30 pontos percentuais (p.p.) entre 1997 e 2017 de negros 

com desempenho satisfatório no Saeb, tanto em língua portuguesa como em matemática. 
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Todavia, a diferença entre o percentual de alunos brancos e negros que atingiram a média 

continua sendo signifi cativa, com desvantagem para os negros.

TABELA 4
Alunos do quinto ano do ensino fundamental que atingiram o nível 4 ou superior 
em língua portuguesa e matemática, segundo sexo, raça, localização da escola e 
agregados regionais em anos selecionados
(Em %)

Variável Especifi cação
Língua portuguesa Matemática

1997 2017 1997 2017

Total Brasil 35,8 64,1 38,9 69,9

Sexo
Feminino 39,3 69,4 38,5 70,1

Masculino 32,3 58,9 39,4 69,6

Raça
Branca 40,1 71,2 43,4 76,3

Negra 31,9 59,8 34,5 65,9

Localização da escola

Metropolitana
 37,01

64,6
 40,31

70,7

Urbana 68,6 73,8

Rural 20,0 41,5 21,7 48,2

Agrupamentos regionais
Norte; Nordeste 26,9 50,8 26,8 55,6

Sul; Sudeste; Centro-Oeste 40,3 72,7 38,9 69,9

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)/Saeb (microdados para 
anos selecionados).
Nota: 1 Sem distinção para urbanos metropolitanos ou não metropolitanos para 1997.

Em matéria de localização de domicílio, as diferenças desfavoráveis dos alunos das áreas 

rurais se mantiveram relevantes, embora tenham se reduzido no fi nal de período, o que é 

positivo. Nesse caso, vale lembrar que as cidades em situação urbana não metropolitana 

obtiveram os melhores resultados, o que pode ser explicado pelo fato de a vida cotidiana ser 

menos afetada pela violência e pelas difi culdades de transporte.

Por fi m, as regiões Norte e Nordeste apresentam resultados mais frágeis que as 

demais. Ainda assim, houve uma melhora ao longo dos anos, reduzindo as desigualdades. 

Conforme apontou Ipea (2018), é importante salientar que o Ceará se destaca em relação 

aos outros estados do Nordeste e do Norte, uma vez que adotou políticas e programas muito 

bem engendrados, cujos resultados vêm merecendo amplo destaque no debate relativo a 

questões educacionais.
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A tabela 5 apresenta resultados relativos à questão interseccional no ensino primário para 

a língua portuguesa, revelando uma hierarquia, que já era pronunciada em 1997, e assim se 

manteve em 2017, na qual um percentual maior de meninas brancas atingiu o nível satisfatório 

de aprendizagem em língua portuguesa. As meninas negras apresentaram resultados piores 

que os meninos brancos, demonstrando que o caráter interseccional das desigualdades nos 

resultados escolares está presente desde o ensino primário. Os meninos negros obtiveram os 

piores resultados em língua portuguesa, mas é importante ressaltar o aumento percentual 

destes com aprendizagem adequada em mais de 26%. Houve uma melhoria para todos, com 

maior destaque para os meninos negros, apesar de ainda se manterem em pior situação.

TABELA 5
Alunos do quinto ano do ensino fundamental que atingiram o nível 4 ou superior em 
língua portuguesa e matemática, segundo sexo e raça em anos selecionados
(Em %)

Sexo Raça
Língua portuguesa Matemática

1997 2017 1997 2017

Feminino
Negra 36,3 65,2 33,8 65,9

Branca 42,6 76,2 43,2 77,0

Masculino
Negra 27,5 54,2 35,2 65,8

Branca 37,5 66,3 43,6 75,6

Fonte: Inep/Saeb (microdados para os anos selecionados).

Em relação à matemática, em 1997, os meninos obtiveram resultados melhores, com uma 

vantagem menor que a verifi cada para os resultados em língua portuguesa. As diferenças nos 

resultados de meninos e meninas brancas em matemática em 1997 eram de menos de 1 p.p. 

Os resultados dos homens e das mulheres negras também eram próximos. Mas, ainda assim os 

resultados dos alunos brancos sempre superaram os dos negros. Em 2017, os resultados entre 

meninos e meninas da mesma categoria racial permaneceram próximos, mas elas assumiram a 

dianteira entre brancos e negros. No entanto, a hierarquia com mulheres brancas com melhor 

aprendizagem, seguidas de homens brancos, mulheres negras e homens negros manteve-se 

intacta. Cabe destacar que, em 2017, uma em cada três crianças que se autodeclararam negras 

nas provas do Saeb não demonstrou ter adquirido os conhecimentos básicos em matemática, 

proporção que cai para uma em cada quatro crianças que se autodeclararam brancas.
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A tabela 6 revela que o cruzamento entre sexo, agrupamentos regionais e localização 

de domicílio é relevante para entender as desigualdades em termos de resultados de 

aprendizagem em língua portuguesa e matemática aferidos pelo Saeb.

TABELA 6
Alunos do quinto ano do ensino fundamental que atingiram o nível 4 ou superior em 
língua portuguesa e matemática, segundo sexo, localização da escola e agregados 
regionais em anos selecionados
(Em %)

Sexo Agrupamentos regionais Localização da escola
Língua portuguesa Matemática

1997 2017 1997 2017

Feminino

Norte; Nordeste

Metropolitana
29,81

58,1
25,91

56,8

Urbana 61,4 60,7

Rural 20,50 41,8   9,90 42,8

Sul; Sudeste; Centro-Oeste

Metropolitana
45,91

73,9
46,81

75,5

Urbana 81,5 83,0

Rural 21,50 68,1 31,20 70,8

Masculino 

Norte; Nordeste

Metropolitana
25,91

47,6
30,41

57,9

Urbana 50,4 60,2

Rural 14,20 27,7 18,90 38,5

Sul; Sudeste; Centro-Oeste

Metropolitana
37,01

64,1
45,61

76,1

Urbana 72,8 82,7

Rural 22,20 54,1 24,70 68,8

Fonte: Inep/Saeb (microdados para anos selecionados).
Nota: 1 Sem distinção para urbanos metropolitanos ou não metropolitanos para 1997.

Os resultados apresentam uma melhora nos níveis de aprendizado adequado dos alunos 

nos anos iniciais do ensino fundamental que estudam em escolas rurais e urbanas nas regiões 

Norte e Nordeste, com base no Saeb em língua portuguesa e matemática, entre 1997 e 2017. 

A melhora no resultado de matemática das meninas que estudam em escolas rurais das regiões 

Norte e Nordeste merece destaque: passou de cerca de 10% das meninas com aprendizagem 

adequada em matemática para cerca de 43%, ultrapassando os meninos que estudam em 

escolas rurais nas mesmas regiões. O contingente de mulheres com resultados considerados 

satisfatórios em língua portuguesa dobrou nas escolas urbanas e rurais das regiões Norte e 

Nordeste, sendo um pouco inferior para os homens. Apesar do incremento nos resultados 
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em todas as categorias, as desigualdades nos resultados dos alunos de escolas rurais em 

comparação com os de alunos de escolas urbanas, metropolitanas ou não, são acentuadas.

A lógica para as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste foi parecida, ou seja, os resultados 

apresentaram elevação no contingente de alunos com aprendizado satisfatório, mas com um 

crescimento mais lento que no Norte e Nordeste. Nas regiões em tela, os alunos das áreas 

urbanas também apresentaram resultados melhores, embora a elevação tenha sido menos 

pronunciada que nas áreas rurais. No mais, as mulheres também tiveram destaque, superando 

os homens, mesmo em matemática, no fi nal do período.

Ao avaliar os resultados do Saeb para os anos iniciais do ensino fundamental, é possível 

destacar que houve inequívoca melhoria na aprendizagem em todos os segmentos. Todavia, 

em 2017, as desigualdades nos níveis de aprendizagem entre as regiões são mais signifi cativas 

que as desigualdades entre alunos e alunas de escolas rurais ou urbanas localizadas na mesma 

região. Isso indica que as desigualdades diminuíram, mas ainda eram altas. A meta 7.2.a do 

PNE é que até o quinto ano de vigência do plano (em 2019) “pelo menos 70% dos alunos 

do ensino fundamental e médio tenham alcançado nível sufi ciente de aprendizado em relação 

aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50%, 

pelo menos, o nível desejável” (Brasil, 2014).

A tabela 6 apresenta o percentual dos alunos matriculados na última série dos anos 

iniciais do ensino fundamental – que eram quatro em 1997 e passaram a ser, obrigatoriamente, 

cinco após 2010 – que atingiram o nível 4 ou superior nas provas de língua portuguesa e 

matemática do Saeb. A partir do nível 4, é considerado que o aluno tenha um aprendizado 

adequado. A meta para 2019, de 70% dos alunos com aprendizagem adequada, foi atingida 

para matemática já em 2017 e estava próxima em língua portuguesa. A progressão continuada 

não prejudicou o aprendizado dos alunos. No ensino primário, a melhoria na aprendizagem em 

matemática e língua portuguesa foi signifi cativa. No entanto, é importante chamar a atenção 

para o fato de cerca de 30% dos alunos não terem atingido o desempenho desejável nessa 

etapa dos estudos, o que gera problemas de aprendizagem nas etapas posteriores do ensino.

As desigualdades de raça e sexo interagem de maneira a desfavorecer principalmente o 

desempenho de meninos negros em leitura no Saeb de 2017, confi rmando a pertinência da 
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interseccionalidade dessas categorias para analisar os desempenhos dos alunos da última 

série do primeiro ciclo de ensino, sobretudo em língua portuguesa. Mantidas as hierarquias 

de desempenho que articulam sexo e raça, os resultados por região e localização da escola 

lançam luz sobre a dimensão espacial das desigualdades no Brasil. Chamamos a atenção 

para o baixo desempenho dos alunos de escolas rurais no Norte e Nordeste, bem abaixo do 

desempenho dos alunos dessas mesmas escolas nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. 

Pensar a localização da escola e a região na qual ela está situada é essencial para compreender 

as desigualdades de desempenho nos anos iniciais do ensino fundamental.

A intersecção das desigualdades de raça, gênero e renda se aprofunda na etapa dos 

anos fi nais do ensino fundamental, quando comparada com as desigualdades nas taxas de 

conclusão dos anos iniciais. As taxas de conclusão dos anos fi nais apresentam desigualdades 

marcadas entre jovens da mesma raça e sexo, mas de faixas de rendas diferentes. Por exemplo, 

em 1991, a taxa de conclusão dos anos fi nais entre meninas negras variava 36 p.p. entre as 

pertencentes a menor e a maior faixa de renda familiar per capita, diferença que diminuiu 

para 23 p.p. em 2017. Ao considerar jovens da mesma faixa de renda, evidenciam-se as 

desigualdades entre as diversas categorias de raça e sexo. Assim, entre os jovens na faixa de 

renda entre 0,5 a 1,5 SM per capita, a menor taxa de conclusão dos anos fi nais era de 6,9%, 

para os meninos negros, e a maior, de 24,8%, para as meninas brancas em 1997. Embora 

houvesse uma melhora signifi cativa nessas taxas, 71,2% para meninos negros e 88,5% para 

meninas brancas nessa faixa de renda, as desigualdades entre meninos negros e meninas 

brancas se mantiveram nos mesmos patamares em 2017.

Esses resultados ressaltam a centralidade da interseccionalidade de raça, sexo e renda 

nas oportunidades educacionais no ensino fundamental brasileiro. No entanto, vale destacar 

que mesmo se meninos negros moradores do Sul, Sudeste e Centro-Oeste têm mais chances 

de concluir o ensino fundamental na idade esperada (até os 16 anos) que os meninos brancos 

moradores das regiões Norte e Nordeste, a taxa de conclusão dos anos fi nais desses meninos 

negros é de 18 p.p. inferiores aos das meninas brancas moradoras das mesmas regiões 

Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Os resultados por Grandes Regiões agregadas confi rmam a 

pertinência de incluir a dimensão espacial na análise das desigualdades de oportunidades 

escolares no ensino fundamental brasileiro.



TEXTO para DISCUSSÃO

28

2 6 7 9

4 DESIGUALDADES NOS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL

A mudança dos resultados em matéria de cobertura foi signifi cativa para os anos fi nais 

do ensino fundamental, sendo similar àquela dos anos iniciais, mas as diferenças em termos 

de qualidade da aprendizagem foram pequenas. Nos anos iniciais, aumentou o número de 

concluintes e melhorou o desempenho no Saeb. Já para os anos fi nais, a elevação da proporção 

de concluintes foi ainda melhor, embora os patamares sejam menores que os do primeiro 

ciclo. Em 2017, um em cada quatro jovens de 16 anos não concluiu o ensino fundamental. 

Além disso, apenas cerca de 40% dos alunos atingiram o nível satisfatório de aprendizado em 

matemática e língua portuguesa no Saeb 2017.

A tabela 7 revelou uma melhoria no número de concluintes entre 1997 e 2017 para o 

Brasil como um todo. As mulheres possuem resultados superiores aos dos homens em todo 

o período, não alterando a tradição brasileira, conforme apontou Ipea (2017), mas, com o 

tempo, essa diferença diminuiu, reduzindo os patamares de desigualdades. Algo similar se 

deu em termos de raça, em que os brancos tinham uma situação bem melhor em 1997, 

situação essa que persistiu em 2017 em patamares menores.

Quando o foco é a localização do domicílio, é possível observar que a situação melhorou 

para todos os segmentos: metropolitano, urbano não metropolitano e rural, com destaque para 

este último, onde os patamares mais que dobram, sendo que o segmento não metropolitano 

também merece atenção. No entanto, os segmentos metropolitanos ainda superam os 

não metropolitanos e, por sua vez, ainda estão em condições bem melhores que os rurais. 

Em termos de grandes aglomerados regionais, pode-se dizer que as regiões Norte e Nordeste 

cresceram mais que as outras regiões. No entanto, elas ainda se encontram em um patamar 

bastante inferior às demais.

Por fi m, ao analisar as faixas de renda, é possível perceber que existia em 1997, e 

ainda se mantinha em 2017, uma nítida diferença de patamar. No entanto, essas diferenças 

diminuíram em 2017. As diferenças de renda implicaram menores patamares de conclusão 

dos anos fi nais em quase todos os países não desenvolvidos.
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TABELA 7
População de 16 anos que concluiu os anos fi nais do ensino fundamental, segundo 
sexo, raça, localização de domicílio, agrupamentos regionais e faixas de renda em 
anos selecionados
(Em %)

Variável Especifi cação 1997 2017

Total Brasil 31,3 72,1

Sexo
Feminino 37,0 78,7

Masculino 25,4 65,6

Raça 
Branca 44,4 78,9

Negra 17,9 67,8

Localização de domicílio

Urbano metropolitano 40,0 75,5

Urbano não metropolitano 33,7 73,7

Rural 14,7 60,3

Região
Norte/Nordeste 16,1 62,0

Sul/Sudeste/Centro-Oeste 40,7 79,0

Faixa de renda domiciliar per capita

Até 0,5 SM 14,3 60,7

De 0,5 a 1,5 SM 13,3 79,0

De 1,5 a 3 SM 26,2 90,6

Mais de 3 SM 55,0 88,6

Fonte: PNAD e PNAD Contínua (microdados para os anos selecionados).

A tabela 8 revela o quanto os homens possuíam uma inserção mais frágil; situação essa 

que piora para os negros. Ao considerar o caráter interseccional de raça e gênero, a hierarquia 

detectada no primeiro ciclo se fi rma, com as mulheres brancas apresentando as maiores 

taxas de conclusão dos anos fi nais, seguidas dos homens brancos, mulheres negras e homens 

negros. As taxas de conclusão dos anos fi nais também apresentam um viés negativo para 

aqueles com renda domiciliar per capita menor.

Aqueles com renda maior estavam em situação de cobertura melhor em relação aos 

demais. A exceção são os homens brancos com renda inferior a 1,49 SM per capita domiciliar, 

sendo que aqueles com patamares inferiores a 0,49 estão em uma situação melhor que 

os do segmento imediatamente superior para 1997, o que pode ser explicado pelo atraso 

escolar e pelo trabalho precoce, mas isso acabou em 2017. Os segmentos populacionais 

com rendimentos menores obtiveram um grande aumento em termos do número de 

concluintes, com destaque para as populações negras. Apesar disso, as diferenças de raça 
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ainda persistem, sendo necessário reforçar o seu alcance das políticas educacionais para 

amenizar as desigualdades.

TABELA 8
População de 16 anos de idade que concluiu os anos fi nais do ensino fundamental, 
segundo sexo, raça e faixas de renda em anos selecionados
(Em %)

Sexo Raça Faixas de renda em salários mínimos de 2017 1997 2017

Feminino 

Branca 

Até 0,49 31,2 73,6

De 0,5 a 1,49 24,8 88,5

De 1,5 a 2,99 42,4 90,2

Mais de 3 69,7 90,7

Negra 

Até 0,49 11,3 68,4

De 0,5 a 1,49 11,5 81,0

De 1,5 a 2,99 22,0 87,9

Mais de 3 47,2 91,5

Masculino

Branca

Até 0,49 17,8 58,9

De 0,5 a 1,49 16,1 76,4

De 1,5 a 2,99 27,5 92,7

Mais de 3 54,5 87,6

Negra

Até 0,49   7,0 49,5

De 0,5 a 1,49   6,9 71,2

De 1,5 a 2,99 13,3 90,7

Mais de 3 30,1 80,6

Fonte: PNAD e PNAD Contínua (microdados para os anos selecionados).

A tabela 9 revela que os grandes agregados regionais também são decisivos para combater 

as desigualdades educacionais. Embora mulheres e homens negros estejam em maior fragilidade 

por toda a parte, a diferença entre negros das regiões com maior vulnerabilidade é ainda mais 

elevada. Isso também vale para os brancos, ou seja, aqueles das regiões Norte e Nordeste estão 

em situação mais frágil. O crescimento nas taxas de conclusão no ensino fundamental dos homens 

negros das regiões Norte e Nordeste foi signifi cativo, todavia, em 2017, a diferença com relação 

aos homens brancos que habitam as mesmas regiões permaneceu em aproximadamente 7 p.p. 

Ao longo dos anos, as taxas de conclusão melhoraram, mas não eliminaram o fato de uma negra 

das regiões mais afl uentes ter uma probabilidade maior de concluir o primeiro ciclo de ensino 

que uma branca residente no Norte e Nordeste.
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TABELA 9
População de 16 anos que concluiu os anos fi nais do ensino fundamental, segundo 
sexo, raça e grandes agregados regionais em anos selecionados
(Em %)

Sexo Raça Grandes agregados regionais 1997 2017

Feminino

Negra
Norte/Nordeste 16,4 68,0

Sul/Sudeste/Centro-Oeste 29,6 82,3

Branca
Norte/Nordeste 33,1 75,8

Sul/Sudeste/Centro-Oeste 55,4 86,9

Masculino

Negra
Norte/Nordeste    9,3 52,8

Sul/Sudeste/Centro-Oeste 19,6 69,0

Branca
Norte/Nordeste 16,0 59,9

Sul/Sudeste/Centro-Oeste 42,3 77,9

Fonte: PNAD e PNAD Contínua (microdados para os anos selecionados).

A tabela 10 mostra que houve uma elevação da proporção de alunos com aprendizado 

adequado de língua portuguesa e matemática entre 1997 e 2017 no Brasil, mas os patamares 

são inferiores a 50% dos alunos em todos os anos, excetuados os brancos em 2017, que 

superaram por uma pequena margem.

TABELA 10
Alunos do nono ano do ensino fundamental que atingiram o nível 4 ou superior 
em língua portuguesa e matemática, segundo sexo, raça, localização da escola e 
agregados regionais em anos selecionados
(Em %)

Variável Especifi cação
Língua portuguesa Matemática

1997 2017 1997 2017

Total Brasil 32,1 41,5 30,1 38,6

Sexo
Feminino 33,0 45,1 25,9 33,6

Masculino 31,2 37,6 34,8 44,0

Raça
Branca 37,2 51,9 36,6 49,7

Negra 24,6 35,2 20,6 32,0

Localização da escola

Metropolitana
 32,71

37,9
 30,61

33,4

Urbana 47,5 45,8

Rural 13,8 23,2 12,5 21,4

Agrupamentos regionais
Norte; Nordeste 25,3 31,5 22,3 27,6

Sul; Sudeste; Centro-Oeste 34,8 47,4 33,0 45,2

Fonte: Inep/Saeb (microdados para anos selecionados).
Nota: 1 Sem distinção para urbanos metropolitanos ou não metropolitanos para 1997.
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Desde já cumpre destacar que as diferenças de resultados do Saeb para os anos fi nais do ensino 

fundamental entre mulheres e homens eram notórias para os resultados de língua portuguesa em 

1997, e elas persistiram em 2017. O mesmo ocorreu no caso da matemática, mas aqui são os 

homens que apresentam vantagem. Já em matéria de raça, as diferenças em favor dos brancos foram 

notórias nos dois exames em 1997 e se elevaram em 2017, embora tenha havido um progresso no 

desempenho para brancos e negros em termos de patamares de aprendizado aceitáveis.

Para os grandes agregados regionais houve um comportamento similar ao observado 

para as diferenças raciais, com um aumento para os dois grupos selecionados, mas as regiões 

Norte e Nordeste tiveram uma mudança mais lenta que as demais, sendo que seus resultados 

são piores nas duas disciplinas. Ao focalizar a localização de domicílio, existem diferenças 

entre os segmentos rurais e urbanos. Por fi m, não foi possível fazer uma análise com base na 

renda per capita domiciliar com os dados do Saeb.

A tabela 11 revela uma hierarquia na qualidade do aprendizado, na qual as mulheres 

brancas sempre apresentaram resultados melhores em língua portuguesa, seguidas 

dos homens  brancos, mulheres negras e homens negros. Esse resultado reforça o caráter 

interseccional das desigualdades no aprendizado. Se olhássemos apenas os indicadores de 

raça ou gênero, o fato de os homens brancos terem melhores resultados que as mulheres 

negras passaria desapercebido. Em matemática, a hierarquia dos resultados é liderada pelos 

homens brancos, seguidos das mulheres brancas, homens negros e mulheres negras.

TABELA 11
Alunos do nono ano do ensino fundamental que atingiram o nível 4 ou superior em 
língua portuguesa e matemática, segundo sexo e raça em anos selecionados
(Em %)

Sexo Raça
Língua portuguesa Matemática

1997 2017 1997 2017

Feminino
Negra 22,9 38,5 16,4 14,2

Branca 39,8 56,1 32,0 24,8

Masculino
Negra 26,8 31,7 25,0 22,0

Branca 34,1 47,4 41,9 33,4

Fonte: Inep/Saeb (microdados para os anos selecionados).
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Ao considerar esses resultados, políticas renovadas de apoio às escolas e de reforço 

de ações didáticas e gerenciais se fazem necessárias para superar o desempenho de 2017, 

pois somente as mulheres brancas possuem mais da metade do seu contingente com notas 

satisfatórias pelo Saeb em língua portuguesa, ao passo que em matemática são os homens 

brancos que atingem esse patamar. Cabe relembrar que a meta do PNE é que 70% dos alunos 

demonstrem aprendizagem adequada nos exames do Saeb até 2019.

Na tabela 12, os aspectos regionais e de localização dos domicílios se sobrepõem   

às diferenças de gênero. Prova disso é que, em 2017, homens da região Sul, Sudeste e 

Centro-Oeste tiveram sempre um desempenho melhor que as mulheres do Norte e Nordeste, 

apesar de elas apresentarem melhor resultado em língua portuguesa. Em matemática, as 

mulheres das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste superaram os homens das regiões Norte 

e Nordeste, ainda que tenham sido alunas de áreas rurais. Essa mesma observação não é 

verdadeira para 1997, em que, em alguns casos, a situação das regiões Norte e Nordeste 

não tenha sido pior que a das demais regiões, e a distribuição de resultados tenha sido mais 

homogênea. Assim, essas políticas estiveram melhor adaptadas às regiões mais afl uentes, 

requerendo renovados esforços para reverter os fatores de desigualdades, que se acentuaram 

entre 1997 e 2017.

Os resultados dos alunos ao fi nal do ensino fundamental no Saeb 2017 em língua 

portuguesa e matemática, por sexo, raça e localização da escola, demonstram a centralidade da 

interseccionalidade para compreender as desigualdades de resultados escolares. As condições 

das escolas rurais, principalmente nas regiões Norte e Nordeste, devem ser alvo de políticas 

específi cas se quisermos equalizar as oportunidades escolares no ensino fundamental. Já 

os processos internos e externos à escola levam meninas negras, meninos negros, meninas 

brancas e meninos brancos a apresentar desempenhos desiguais em matemática e em leitura, 

alvo de atenção de toda a comunidade educadora. Os resultados apresentados nas tabelas 11 

e 12 reforçam a centralidade de pensar as imbricações de sexo, raça e as condições das 

escolas em cada localidade nas políticas de fomento à qualidade no ensino fundamental.
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TABELA 12
Alunos do nono ano do ensino fundamental que atingiram o nível 4 ou superior em 
língua portuguesa e matemática, segundo sexo, localização da escola e agregados 
regionais em anos selecionados
(Em %)

Sexo Agrupamentos regionais Localização da escola
Língua portuguesa Matemática

1997 2017 1997 2017

Feminino

Norte; Nordeste

Metropolitana
26,31

33,0
18,71

18,8

Urbana 38,4 27,1

Rural   8,4 21,7   1,6 13,4

Sul; Sudeste; Centro-Oeste

Metropolitana
36,71

45,5
29,71

31,9

Urbana 58,7 49,1

Rural 19,2 40,6 13,0 30,3

Masculino 

Norte; Nordeste

Metropolitana
25,81

28,8
29,11

31,4

Urbana 33,9 40,1

Rural   4,3 15,9   8,3 20,6

Sul; Sudeste; Centro-Oeste

Metropolitana
33,51

36,2
37,31

42,2

Urbana 49,3 57,8

Rural 17,6 28,3 23,6 37,5

Fonte: Inep/Saeb (microdados para anos selecionados).
Nota: 1 Sem distinção para urbanos metropolitanos ou não metropolitanos para 1997.

5 CONCLUSÕES

Os ODS, eixo da Agenda 2030 das Nações Unidas desde 2015, com ênfase no ODS 4 e 

na sua meta 4.5, revelam que a educação é um elemento essencial para propiciar a igualdade 

de oportunidades, mas, em seu estágio atual, ainda não atinge esse objetivo e requer a 

intervenção das políticas públicas, sobretudo em países não desenvolvidos como o Brasil. 

A preocupação com a redução das desigualdades representa um elemento transversal do PNE 

de 2014, hoje em vigor, com destaque para a sua meta 7.

A literatura internacional foi de grande importância para defi nir o problema, 

estabelecendo um debate entre autores com diferentes abordagens teóricas e conceituais, 

inserindo a temática na agenda que envolve a opinião pública. A literatura brasileira referente 

à interseccionalidade, além de endogenizar essa pauta, contribuiu bastante para o debate, 

uma vez que as desigualdades educacionais são elevadas no país. O debate brasileiro também 
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contribuiu para elaborar pesquisas empíricas que deram suporte, como na esfera global, à 

agenda de políticas públicas colocada em ação no período posterior a 1988, quando entrou 

em vigor a atual Constituição Federal.

O esforço deste estudo foi apresentar as principais variáveis envolvendo o perfi l dos 

alunos e de suas famílias, colocando em relevo as questões raciais, de gênero, Grandes Regiões 

do país, localização do domicílio e renda domiciliar per capita no Brasil. Com essa abordagem 

foi possível participar do debate, utilizando variáveis envolvendo o ensino fundamental em 

relação à conclusão e ao desempenho dos alunos, além de atualizar alguns esforços anteriores 

no âmbito da pesquisa no Brasil.

Ao analisar os resultados tabulados, a proporção total de concluintes em relação às faixas 

etárias dos anos iniciais e fi nais do ensino fundamental aumentou de forma nítida entre 1997 

e 2017. Isso elevou o grau de escolarização, e seus efeitos merecem destaque entre negros, 

habitantes do Norte e do Nordeste ou de áreas rurais, com ênfase nas famílias com menor 

renda per capita, aumentando as oportunidades existentes. Ainda assim, nos anos fi nais havia 

um contingente de 27,9% dos jovens com 16 anos ou mais, em 2017, que não concluíram 

essa etapa de ensino, impedindo-os de seguir os seus estudos. Os resultados foram positivos, 

mas os esforços não podem esmorecer. Nos anos iniciais, o total de não concluintes foi de 

7,6%, um resultado ainda melhor, mas também ainda exige atenção.

Quando a análise se voltou para o desempenho dos alunos em língua portuguesa e 

matemática medido pelo Saeb, a melhora também foi notória, embora os percentuais de 

sucesso sejam bem mais modestos. No primeiro ciclo do ensino, os resultados previstos pelo 

PNE em termos de desempenho melhoraram, superando as metas estabelecidas. No entanto, 

para os anos fi nais, os resultados obtidos não atingiram as metas do PNE, o que denota existir 

difi culdades para manter a presença de alunos em sala de aula e transmitir o conteúdo das 

disciplinas, permanecendo elevadas as desigualdades de oportunidades.

Ao observar os anos iniciais do ensino fundamental, 35,9% dos alunos não obtiveram 

o desempenho satisfatório em língua portuguesa e 30,1% em matemática. Já nos anos 

fi nais, esses resultados foram 58,5% e 61,4%, respectivamente, o que é grave, visto que as 

defi ciências de aprendizagem afetam a maioria dos alunos. Assim, manter o foco no combate 
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às fragilidades de aprendizagem desde cedo é uma condição incontornável para que os 

problemas não se agravem com a mudança das etapas de ensino. Os alunos com problemas 

de aprendizagem nos anos iniciais estabelecem o piso dos percentuais daqueles que não 

atingirão um desempenho desejável na etapa seguinte, e essa lógica também vale para o 

ensino médio.

Diante disso, é essencial manter os esforços para realizar diagnósticos baseados no 

caráter interseccional. Isso permite verifi car quais são os segmentos com maior fragilidade 

em termos de frequência e aprendizagem, permitindo estabelecer políticas adequadas a 

fi m de enfrentar os problemas. A existência do PNE e do ODS 4 comprova essa afi rmação. 

A superação dos desafi os impostos ao ensino representa um problema incontornável para 

promover o desenvolvimento brasileiro.
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APÊNDICE

Procedimentos metodológicos para analisar o caráter interseccional

O Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014, em vigor, e o Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) 4, que integra as metas da Agenda 2030 das Nações Unidas, representam 

políticas públicas formalmente assumidas pelo Brasil em suas três esferas de governo, em 

âmbito nacional, no primeiro caso, e internacional, no segundo. Ambas convergem para 

almejar a redução das desigualdades educacionais, prevendo que todos os alunos concluam 

o ensino fundamental, atingindo, para uma parcela cada vez maior deles, uma aprendizagem 

adequada para cada nível de ensino.

Apesar de amplos esforços realizados desde a redemocratização do Brasil, contudo, as 

desigualdades persistem no desempenho e na conclusão do ensino fundamental. Mesmo 

as metas parciais do PNE e do ODS 4, previstas para as etapas iniciais do ensino, não foram 

atingidas, de acordo com Ipea (2018; 2019). Diante disso, cabe observar como esses mesmos 

processos ocorrem no ensino fundamental no Brasil, considerando as formulações do ODS 4 

na meta 4.5, apresentada, sinteticamente, na segunda seção deste estudo e, com detalhes, 

em Corbucci e Matijascic (2018a; 2018b) e Matijascic e Rolon (2019).

Este estudo utiliza a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 1997 e a PNAD 

Contínua de 2017 para analisar as taxas de conclusão do ensino fundamental, por ciclo, ou seja, 

no fi nal do quinto (antigo primário) e do nono ano (antigo ginasial) no Brasil. As variáveis a 

serem consideradas para verifi car as taxas de conclusão dessas etapas são: gênero, raça (apenas 

branca e negra, associando pretos e pardos na defi nição adotada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografi a e Estatística – IBGE), Grandes Regiões geográfi cas do Brasil (agregando, por um lado, 

Norte e Nordeste e, por outro, Sul, Sudeste e Centro-Oeste), locais de domicílio – rurais e urbanos 

(separando os urbanos metropolitanos dos não metropolitanos) e renda domiciliar per capita, 

medida em múltiplos do salário mínimo vigente em setembro de 2017.

Embora o Censo da Educação Básica publicado anualmente pelo Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) seja uma fonte de informações 
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interessante, por apresentar uma grande de dados e não apenas uma amostragem, como a 

PNAD, ainda que com plena validade estatística para o Brasil neste caso, ele não foi selecionado 

por não poder apresentar os indicadores de renda per capita dos alunos, com vistas a aferir as 

taxas de conclusão nas etapas apontadas sob a ótica da interseccionalidade.

É essencial destacar que o estudo não se propõe a realizar uma série histórica, pois além 

de não capturar todos os anos em que foi publicada a PNAD, existem, o que é importante 

ressaltar, algumas diferenças metodológicas, em termos amostrais, entre as duas pesquisas, 

segundo IBGE (2015), a saber:

• ambas são de âmbito nacional, sendo uma amostra de 1.100 municípios no caso da PNAD e 

de 3.500 na PNAD Contínua;

• a PNAD inclui nove regiões metropolitanas, enquanto a PNAD Contínua inclui as regiões 

metropolitanas e capitais de estados;

• a PNAD possui uma periodicidade anual, enquanto a PNAD Contínua pode ser mensal (para 

mercado de trabalho), trimestral ou anual nas demais temáticas sociais; e

• no caso da PNAD, a semana de referência era a última de setembro e no caso da PNAD Contínua, 

a semana de referência anterior à publicação. No caso deste estudo, a opção recaiu nos dados 

do terceiro trimestre para 2017, mantendo a lógica temporal das PNADs.

É possível verifi car que existe uma continuidade na trajetória que é coerente em relação 

aos resultados em termos temporais entre a PNAD e a PNAD Contínua. O Anuário Estatístico 

da Educação do Todos pela Educação (TPE) revelou, com uma série iniciada em 2001, que os 

resultados para indicadores educacionais seguiam uma mesma trajetória coerente, com uma 

discreta assimetria em 2015, considerando a série temporal iniciada com a PNAD Contínua. 

Mesmo comparando os dados das duas pesquisas entre 2012 e 2015, quando a PNAD 

Contínua começou a divulgar os seus dados, as diferenças existem, embora elas sejam de 

reduzidíssimo porte, devido aos problemas de amostragem já destacados. Assim, comparar 

indicadores como os realizados por este estudo ao longo do tempo é possível, embora seja 

necessário apontar os limites metodológicos existentes (TPE, 2020).
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O desempenho dos alunos, ao fi nal de cada ciclo, nos exames de matemática e língua 

portuguesa nos Sistemas de Avaliação da Educação Básica (Saeb) de 1997 e 2017 foi analisado 

de acordo com as características dos alunos, informadas no Questionário do Estudante. Esses 

indicadores levaram em consideração as mesmas variáveis que as apresentadas para o caso da 

conclusão dos anos iniciais e fi nais do ensino fundamental. No entanto, os indicadores do Saeb 

não permitiram apresentar faixas de renda per capita domiciliar, pois essa pergunta não consta 

no referido questionário, o que, infelizmente, introduz uma limitação para o escopo do estudo.
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